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1) PRÊAMBULO 
1.1 O Município de Xaxim, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº 82.854.670/0001-
30, leva ao conhecimento dos interessados a realização do seguinte processo administrativo 
de DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

I -  Base legal: 
a) Lei nº 14.133/2021, art. 75: XI 
b) Decreto Municipal nº 0488/2023, art. 2° 

II -  Processo Administrativo nº 0074/2025 
 

2) OBJETO  
2.1 Ratear as despesas necessárias ao desenvolvimento das atividades do programa 
PROPOÇOS, transferindo ao consórcio intermunicipal de desenvolvimento econômico, social 
e do meio ambiente - CIDEMA o exercício parcial das competências de planejamento, gestão 
e execução dos serviços públicos, nos termos do ART. 8º DA LEI Nº. 11.107/05. 
 
2.2 planejar, adotar e executar planos, programas e projetos destinados a promover e acelerar 
o desenvolvimento econômico, social no território dos Municípios consorciados; 
 
2.3 promover parcerias com instituições nacionais ou internacionais de qualquer origem, que 
visem a captação ou repasse de recursos financeiros destinados ao desenvolvimento das 
atividades do CIDEMA, que venham a promover e melhorar a qualidade de vida da população 
dos Municípios consorciados; realizar licitações em nome dos municípios consorciados, 
mediante autorização do município, sendo o faturamento e o pagamento em nome dos 
municípios; contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes 
consorciados, dispensada a licitação nos termos do art. 75, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021; 
 
2.4 Gestionar a liberação dos recursos financeiros ao nível de Governos Federal e Estadual 
para o Programa PROPOÇOS; 
 
2.5 Universalizar o acesso ao Programa PROPOÇOS; articular com as políticas de 
desenvolvimento regional, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de 
relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida; propiciar a eficiência 
e sustentabilidade econômica; 
 
2.6 Garantir a transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 
decisórios institucionalizados; 
 
2.7 Perfurar poços tubulares profundos, conforme cronograma de trabalho, objetivando 
sistemas de captação de água em localidades de domínio público municipal para 
abastecimento coletivo, priorizando os municípios que tenham histórico recente de situações 
de emergência e/ou calamidade pública em decorrência de estiagem e/ou secas; 
 
2.8 Possibilitar às administrações públicas uma reserva estratégica de pronto acesso para 
abastecimento das redes públicas de distribuição de água para consumo humano em 
períodos de escassez; 
 
2.9 Perfurar poços tubulares profundos para captação de água, visando ao bem-estar social 
das comunidades no território de abrangência dos Municípios vinculados ao CIDEMA e 
amenizar, prevenir ou cessar os efeitos da estiagem e das secas; articular com as políticas 
de desenvolvimento regional de proteção e preservação ambiental, de promoção da saúde e 
outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75
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população local, sobretudo aquela residente nas áreas rurais; 
 
2.10 Atender o disposto no Termo de Cooperação Técnica firmado com a Secretaria de 
Estado da Agricultura e da Pesca.  
 
2.11 É VEDADA a subcontratação, conforme art. 122, § 2º da Lei n° 14.133/2021. 
 
3) VALOR DA CONTRATAÇÃO  
3.1 Valor do objeto: R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais, totalizando para 12 (doze) meses, 
o valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 
 
4) JUSTIFICATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1 O valor foi estabelecido através do Contrato de licenciamento Ambiental n° 11/2025, 
firmado entre o Município de Xaxim e o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 
Econômico, Social e Meio Ambiente – CIDEMA.  
 
5) PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1 As despesas decorrentes deste processo de dispensa correrão por conta: 

a) 3.1.71 R$ 18.000,00 

b) 3.3.71 R$ 158.860,11 

c) 4.4.71 R$ 3.609,39 

 

6) HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA 
6.1 Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal;  
6.2 Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado; 
6.3 Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado; 
6.4 Certidão de Regularidade com o FGTS; 
6.5 Certidão de Regularidade com a Justiça do Trabalho; 
6.6 Certidão de falência e concordata, negativa ou positiva com efeitos de negativa; 
6.7 Certidão de ausência de penalidades impeditivas de licitar e contratar nas seguintes fontes 
mantidas pela Administração Pública: CEIS e CNEP; 
6.8 Declaração sobre: 

a) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
b) Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 

observado o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021; 
c) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

estando ciente pela necessidade de manutenção das condições da contratação durante toda 
a execução do contrato até seu pagamento; 

d) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, se couber; e 

e) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal. 

 
7) JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
7.1 O CIDEMA é uma associação pública com personalidade jurídica de direito público, que 
visa promover ações para os serviços públicos na perfuração de poços artesianos, 
objetivando sistemas de captação de água em localidades de domínio público municipal para 
abastecimento coletivo, priorizando os municípios que tenham histórico recente de situações 
de emergência e/ou calamidade pública em decorrência de estiagens e/ou secas, bem como 
a auxilio no planejamento de programas e projetos destinados a promover e acelerar o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art122%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68vi


 

 

Página 4 de 13                                                                                                                                    UASG 988387 - Prefeitura Municipal de Xaxim 

Processo nº 0074/2025 - Dispensa de Licitação nº 0034/2025 

 

desenvolvimento econômico, social no território dos municípios consorciados. 
 
8) CONTRATO ADMINISTRATIVO 
8.1 A contratação será formalizada conforme minuta do Contrato Administrativo – anexa a 
esta autorização. 
 
8.2 O contrato e eventuais aditamentos deverão ser publicados no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar de sua assinatura (art. 94, II da Lei nº 14.133/2021). 
 
8.3 GESTÃO DO CONTRATO: 
I.Como responsável pela Gestão do Contrato a ser firmado designa-se o(a) servidor(a) Sr.(a) 
Assis Remus - matrícula n° 10378, 
 
8.4 FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
I -  Como responsável pela Fiscalização do Contrato a ser firmado designa-se o(a) servidor(a) 
Sr.(a) Cristiano Rocunbach de Oliveira - matrícula n° 9448 
 
9) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, com 
aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Dar causa à inexecução parcial do contrato: 
II -  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III -  Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V -  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
VI -  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII -  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; 
VIII -  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a execução do contrato; 
IX -  Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X -  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
XII -  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – 

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

 
9.2 Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: 

I – ADVERTÊNCIA (art. 156, § 2º): será aplicada por escrito, quando o CONTRATADO 
deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos 
concernentes à execução dos serviços ou entrega dos bens, bem como por atos que 
correspondam a pequenas irregularidades verificadas na execução deste instrumento, que 
venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros; 

 
II – MULTAS(art. 156, § 3º): serão aplicadas por infrações que obstaculizem a 

concretização do objeto licitado, por culpa do CONTRATADO, e compreenderão: 
a) Atraso de até 10 (dez) dias na entrega do produto, execução de obra e/ou prestação 

do serviço, multa de 5% (cinco por cento) do valor atualizado do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art94ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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b) Atraso superior a 10 (dez) dias na entrega do produto, execução de obra e/ou 
prestação do serviço, multa de 10% (dez por cento) do valor atualizado do contrato, sem 
prejuízo da rescisão unilateral por parte do Município de Xaxim; 

c) Será aplicada multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, pelo 
descumprimento de quaisquer das obrigações contidas no edital, ressalvadas aquelas para 
as quais tenham sido fixadas penalidades específicas, sem prejuízo da rescisão unilateral por 
parte do Município de Xaxim; 

9.2.1 A multa deverá ser recolhida aos cofres do Município de Xaxim, dentro do 
prazo de 10 (dez) dias úteis após a respectiva notificação.  

9.2.2 Não solvida a multa, nos termos aqui previstos, será ela descontada dos 
créditos existentes em nome da CONTRATADA ou, não havendo esses ou sendo ela maior 
que crédito, lançados em dívida ativa e/ou cobrada judicialmente com ônus ao devedor em 
qualquer hipótese; 

9.2.3 As multas previstas neste inciso são cumulativas, ou seja, incidem umas 
sobre as outras, em seus limites incidentes sobre cada uma delas; 

 
III – IMPEDIMENTO de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do Município de Xaxim, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º): A 
licitante será sancionada com a pena de impedimento de licitar ou contratar com este 
Município e será descredenciada do seu Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 03 
(três) anos, nos seguintes casos:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) Dar causa à inexecução total do contrato; 
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
 
IV – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 5º):nos seguintes casos 
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a execução do contrato; 

a) Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
b) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
c) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
d) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – 

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 
 
9.3 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

I -  A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II -  As peculiaridades do caso concreto; 
III -  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV -  Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V -  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A71
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9.4 Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021): 
I -  Inciso II do item 1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação; 
II -  Incisos III e IV do item 1:  

a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos; 

b) O contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 

d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 

e) A sanção prevista no inciso IV do item 1 será precedida de análise jurídica e 
será de competência exclusiva de secretário municipal (art. 156, § 6º, I da Lei nº 14.133/2021); 

f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração Pública Municipal, e será: 

i) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que 
se refere este item; 

ii) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências;  

iii) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa. 

 
9.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021). 
 
9.6 A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 
14.133/2021). 
 
9.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 
 
9.8 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 
14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art157
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A78
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art160
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9.9 A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 
 
9.10 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 
na forma prevista no inciso II do item 9.2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021). 

a) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 
14.133/2021). 
 
9.11 É admitida a reabilitação do contratado perante o Município de Xaxim, exigidos, 
cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021). 

I -  Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 
II -  Pagamento da multa; 
III -  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, 
no caso de declaração de inidoneidade; 
IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V -  Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos neste item. 

 
9.12 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 
a execução do contrato) e XII (Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013) do caput do item 1 exigirá, como condição de reabilitação do contratado, a 
implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável (art. 163, 
parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 
 
10) DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 Para fins de garantir a ampla publicidade, este ato que autoriza a dispensa de licitação, 
junto com os demais documentos mencionados neste documento, será divulgado: 

I -  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo 
Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021); 
II -  Página do Município de Xaxim (www.xaxim.sc.gov.br/licitacoes); 
III -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021). 
 

10.2 Também devem ser divulgados nos mesmos meios de divulgação: 
I -  Em até 10 dias úteis a partir da data da assinatura: Contrato Administrativo; 
 

10.3 As questões decorrentes das previsões desta contratação que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Xaxim, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Município de Xaxim, 30 de janeiro de 2025 
 
 
 
 

https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art161
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176
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Edilson Antonio Folle 

Prefeito Municipal 
  



 

 

Página 9 de 13                                                                                                                                    UASG 988387 - Prefeitura Municipal de Xaxim 

Processo nº 0074/2025 - Dispensa de Licitação nº 0034/2025 

 

ANEXO III – CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 

 

PROGRAMA PROPOÇOS 

CONTRATO DE RATEIO CELEBRADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE XAXIM SC E O CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 

SOCIAL E DO MEIO AMBIENTE - CIDEMA. 

 

 

O MUNICÍPIO DE XAXIM, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direto público interno, 

inscrito no CNPJ sob nº 82.854.670/0001-30, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 

nº 347, Centro, no Município de Xaxim, Estado de Santa Catarina, CEP 89.825-000, neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal Sr. Edilson Antonio Folle, brasileiro, casado, inscrito 

no CPF/MF sob nº 509.596.709-04 e portador da cédula de identidade nº 1.010.359, residente 

e domiciliado na Linha Florindo Folle, s/n,  Interior, no Município de Xaxim, Estado de Santa 

Catarina, CEP 89.825-000, denominada simplesmente CONTRATANTE e o CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL E MEIO AMBIENTE - 

CIDEMA, entidade com personalidade jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 

03.455.536/0001-90, com sede na Avenida Nereu Ramos, Nº 2061D,  bairro Universitário, 

Chapecó/SC, CEP sob nº 89812-111, neste ato representado pelo seu Diretor Executivo Sr. 

MORCIEL DE ARAUJO FARAUM, inscrito no CPF sob o nº 028.455.019-19, denominada 

CONTRATADA. 

As partes acima identificadas pactuam o presente CONTRATO DE RATEIO com o objetivo 

de manter o PROGRAMA PROPOÇOS, oferecido pelo CIDEMA, bem como as seguintes 

avenças: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O presente contrato tem como objeto RATEAR AS DESPESAS NECESSÁRIAS AO 

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA PROPOÇOS, TRANSFERINDO 

AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL E 

DO MEIO AMBIENTE - CIDEMA O EXERCÍCIO PARCIAL DAS COMPETÊNCIAS DE 

PLANEJAMENTO, GESTÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS, NOS TERMOS 

DO ART. 8º DA LEI Nº. 11.107/05. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DE RATEIO E PAGAMENTO 

2.1. Para a execução do objeto deste Contrato de Rateio, e pelo correto e perfeito 

desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO repassará mensalmente ao 

CIDEMA, durante o exercício de 2025. 

 

2.2. Desta forma, o valor a ser repassado ao CIDEMA será de R$ 2.000,00 (dois mil reais) 

mensais, totalizando para 12 (doze) meses, o valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil), 

conforme quadro demonstrativo abaixo:  
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PARCELA VALOR R$ VENCIMENTO 

1 R$ 2.000,00 31.01.2025 

2 R$ 2.000,00 28.02.2025 

3 R$ 2.000,00 28.03.2025 

4 R$ 2.000,00 30.04.2025 

5 R$ 2.000,00 30.05.2025 

6 R$ 2.000,00 30.06.2025 

7 R$ 2.000,00 31.07.2025 

8 R$ 2.000,00 29.08.2025 

9 R$ 2.000,00 30.09.2025 

10 R$ 2.000,00 31.10.2025 

11 R$ 2.000,00 28.11.2025 

12 R$ 2.000,00 05.12.2025 

 

2.3 Parágrafo único – Os valores expressos nesta Cláusula, poderão ser alterados na vigência 

do contrato, com necessárias justificativas do advento de fato novo, que deverão ser 

estabelecidas em Termo Aditivo convalidado pela Assembleia Geral do Consórcio. 

 

2.4. Os valores serão depositados em parcela única e conta específica do Programa do 

CIDEMA: Banco do Brasil: 001, agência 321-2, conta corrente 92223-4. 

 

2.5. A falta de repasse dos valores constantes do presente contrato poderá ensejar a 

aplicação de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato e a cobrança de juros de 

mora, sem prejuízo das demais sanções estabelecidas em Lei ou no Estatuto do CIDEMA, 

Contrato de Consórcio Público e suas alterações. 

2.5.1. Em caso de inadimplência, pelo de prazo de 60 (sessenta) dias, o Município 

poderá ser excluído do Programa, sendo que, a exclusão não exime o município do 

pagamento dos valores constantes neste contrato. 

 

2.6. Outras despesas não previstas, necessárias à consecução do objeto deste instrumento 

ficam condicionadas a aprovação em Assembleia do CIDEMA e deverão ser objeto de termo 

aditivo ao presente contrato de rateio. 

 

2.7. Além do valor mensal do rateio, será cobrado o valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) por 

metro perfurado do poço, correspondente às despesas adicionais necessárias à execução 

das atividades previstas neste contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O presente contrato de rateio terá vigência a partir da data de 02/01/2025 a 31/12/2025. 

 

3.2. O contrato poderá ser prorrogado de acordo com a conveniência da Administração 

Pública, desde que respeitadas as disposições da Lei 14.133/21, e suas alterações 

posteriores. 

 

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
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4.1. As despesas do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações aprovada 

para o exercício de 2025. 

a) 3.1.71 R$ 11.000,00 

b) 3.3.71 R$ 9.390,61 

c) 4.4.71 R$ 3.609,39 

Parágrafo único. A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste contrato, 

somente se reputará válida se tomada nos termos da lei e expressamente em termo aditivo, 

ratificado pela Assembleia Geral. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

5.1. Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar n° 101, 

de 04 de maio de 2000, o Consórcio Público deve fornecer as informações necessárias para 

que sejam consolidadas, nas contas do Município, todas as despesas realizadas com os 

recursos entregues por conta do presente Contrato de Rateio, de forma que possam ser 

contabilizadas na conformidade dos elementos econômicos e das atividades ou projetos 

atendidos.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO 

6.1. São obrigações do CIDEMA: 

6.1.1. Acompanhar e controlar a qualidade técnica dos serviços prestados durante todo 

o processo, através de relatórios das atividades;  

6.1.2. Fornecer mensalmente recibo do valor pago pelo Município; 

6.1.3. Promover a gestão técnico-administrativa, executando direta ou indiretamente 

todos os serviços necessários para o cumprimento das finalidades deste instrumento; 

6.1.4. Contabilizar os recursos recebidos e os créditos decorrentes deste contrato de 

rateio, fornecendo recibo dos depósitos efetuados em conta corrente pelo município; 

6.1.5. Aplicar os recursos recebidos exclusivamente na manutenção das finalidades 

previstas neste instrumento; 

6.1.6. Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto do 

presente instrumento; 

6.1.7. Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitados, 

inclusive prestando contas na forma da Lei. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

7.1. São obrigações do Município: 

7.1.1. Efetuar o pagamento de sua cota de rateio, nos termos estipulados neste contrato; 

7.1.2. Inscrever em seu passivo permanente os valores a serem repassados na 

eventualidade de não observância dos prazos fixados para repasse, assegurando o 

pagamento futuro e a correta demonstração contábil do débito; 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS NORMAS LEGAIS 

8.1. É dispensada a realização de licitação para a celebração deste Contrato de Rateio, com 

fundamento no artigo 75, inciso XI, da Lei Federal n° 14.133/21. 
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8.2. Aplicam-se também ao presente Contrato De Rateio as disposições da Lei Federal n° 

11.107/05, disposições do Estatuto Social, Contrato de Consórcio Público e posteriores 

alterações do CIDEMA e demais legislações pertinentes ao ingresso do município do 

CIDEMA. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. O presente contrato terá como fiscal uma pessoa indicada pelo Município, cabendo-lhe a 

obrigação de fiscalizar o objeto, em conformidade com a quantidade e saldo para pagamento. 

9.1.1 Como responsável pela Gestão do Contrato a ser firmado designa-se o(a) 

servidor(a) Sr.(a) Assis Remus - matrícula n° 10378. 

9.1.2 Como responsável pela Fiscalização do Contrato a ser firmado designa-se o(a) 

servidor(a) Sr.(a) Cristiano Rocunbach de Oliveira - matrícula n° 9448. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DADOS PESSOAIS 

10.1. As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados - LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência deste contrato, 

compatibilizando-a com o que estabelece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de Acesso à Informação 

- LAI), tendo em vista o caráter público desta contratação. 

 

10.2. As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como 

número e cópia de documentos de identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral) 

e endereços eletrônico e residencial, e outros dados que sejam imprescindíveis para a 

formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedado utilizá-los para finalidade distinta 

daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e 

criminal. 

 

10.3. Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados 

observará ao disposto no Capítulo IV da LGPD. 

 

10.4. A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados 

pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, comprometendo-

se a comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), a ocorrência de 

incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares e 

responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à 

legislação de proteção de dados pessoais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ANTICORRUPÇÃO 

11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 

8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem que, 

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer 

a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, 

tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
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compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar 

o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto 

ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1. Fica eleito o foro da Comarca de Chapecó/SC, para dirimir as questões e/ou 

procedimentos decorrentes ao cumprimento deste contrato. 

E, por estarem assim justos e acordes, firmam o presente, em (03) três vias de igual teor e 

forma, sem rasuras, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Chapecó/SC, 29 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

   
MUNICÍPIO DE XAXIM 

CONTRATANTE 
 MORCIEL DE ARAUJO 

FARAUM 

CONTRATADA 

 

 
 
 

   
ASSIS REMUS 

Gestor do Contrato 

 CRISTIANO ROCUNBACH 

DE OLIVEIRA 

Fiscal do Contrato 

 

 
 
 
 
 

   
RICARDO WAGNER 

MACHADO GIACHINI 

081.207.339-83 

Testemunha 

 LARISSA ARSEGO 

ZORNITTA 

108.743.439-41 

Testemunha 
 

 

   
 
 

LUIS ANTONIO CIPRIANI 

OAB/SC 35.698 

Subprocurador 
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